
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – CEP: 50050-908

RECIFE – PERNAMBUCO – Fone: (81) 3301-1201

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER sobre o PLO

303/2022, que dispõe sobre a vedação da nomeação de aprovado em

concurso público ou prova de seleção para ingresso em Órgão da

Administração Direta, Autarquia ou Fundação do Município do Recife no

caso de condenação por decisão judicial transitada em julgado por crime

de violência

contra a mulher. Pela APROVAÇÃO.

RELATORA: Vereadoras Pretas Juntas.

I. Relatório

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher recebeu para análise e emissão

de parecer o Projeto de Lei Ordinária n.º 303/2022, de autoria da vereadora Cida

Pedrosa, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. Foi

designado o mandato coletivo das vereadoras Pretas Juntas para serem relatoras.

A proposição tem por objetivo proibir a nomeação de aprovado em concurso

público ou prova de seleção para ingresso em Órgão da Administração Direta,

Autarquia ou Fundação do Município do Recife no caso de condenação por decisão

judicial transitada em julgado por crime de violência contra a mulher.

“Art. 1.º É vedada a nomeação de aprovado em concurso público ou prova

de seleção para ingresso em Órgão da Administração Direta, Autarquia ou

Fundação do Município do

Recife no caso de condenação por decisão judicial transitada em julgado

por crime de violência contra a mulher.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a qualquer tipo de concurso

a ser realizado no Município do Recife pela Administração Pública, inclusive

em processo seletivo simplificado.”

Justifica-se no Projeto de Resolução em análise o seguinte:

“De janeiro a agosto de 2022, 23.476 mulheres foram vítimas de

violência doméstica ou familiar em todo o estado de Pernambuco. Mais

especificamente no Recife, 5.194 mulheres foram vítimas deste tipo de
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violência. Quando se trata de feminicídio, 45 mulheres foram mortas no

mesmo período no estado, sendo 9 delas na capital. Os dados

apresentados ilustram uma realidade alarmante, fruto do machismo e da

desigualdade de gênero ainda existentes na nossa sociedade: a da

violência contra a mulher apenas por ser mulher.

A Proposição tem como finalidade atuar como mais uma forma de

coibir a violência contra a mulher no município do Recife, ao vedar a

nomeação em concursos e seleções públicas de homens julgados por

crimes de violência doméstica. É importante reforçar o combate dessa

prática, sobretudo no Poder Público, o qual deve promover a prevenção e o

enfrentamento da violência contra a mulher, assim como repudiar

comportamentos sexistas e violentos.”

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 22/11/2022, em

regime de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em

06/12/2022. O Projeto de Resolução não recebeu emendas.

É o que importa relatar.

II. Análise

O Projeto de Lei Ordinária n.º 303/2022, de autoria da vereadora Cida

Pedrosa, que dispõe sobre a vedação da nomeação de aprovado em concurso público

ou prova de seleção para ingresso em Órgão da Administração Direta, Autarquia ou

Fundação do Município do Recife no caso de condenação por decisão judicial

transitada em julgado por crime de violência contra a mulher, está na competência da

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, conforme o Art. 121-E do Regimento

Interno da Câmara Municipal do Recife.

Desde o ano de 1979, nosso país é signatário do tratado internacional

denominado Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

contra as Mulheres. A partir daí, o País se comprometeu perante a Organização das

Nações Unidas (ONU) a criar políticas públicas para evitar e prevenir que ocorram

situações de discriminação contra a mulher em território nacional.

Apesar disto, a violência doméstica é um problema que enfrentamos até hoje.

Segundo dados da Secretaria de Defesa Social do estado de Pernambuco, mais de 40

mulheres foram vítimas de feminicídio no ano de 2023. Conforme a Rede de

Observatórios de Segurança, Pernambuco é o segundo estado do Nordeste em

registros de violência contra a mulher, com pelo menos um caso a cada dois dias. O

estado também passou a liderar os números de transfeminicídios, o que evidencia a
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necessidade de ampliação e fomento de iniciativas para combater este grave

problema social.

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública aponta dados que demonstram a

desigualdade de raça no que se refere à vulnerabilidade a violência doméstica entre

mulheres brancas e negras. A grande maioria das vítimas de feminicídio em 2021 são

mulheres negras, representando 62% do total, enquanto 37,5% são mulheres

brancas.

A vedação da nomeação de pessoas condenadas por crime de violência

doméstica é algo que já existe em outros municípios do nosso país, cumprindo um

papel pedagógico e disciplinar no que se refere ao enfrentamento e repúdio a este

tipo de crime.

Isso posto, recomenda-se pelo voto favorável à aprovação do Projeto de Lei

Ordinária n.º 303/2022, com proposta de emenda aditiva:

EMENDA ADITIVA Nº 01 DA RELATORIA AO PLO 303/2023

Artigo único. Acrescente-se o art. 3º e renumere-se os dispositivos

seguintes do Projeto de Lei Ordinária 303/2022 com a seguinte

redação:

Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas

Instituições Públicas ensejará a responsabilização administrativa

de seus dirigentes, em conformidade com a legislação

aplicável.

Esse é o parecer.

III. Voto

Frente ao exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária n.º

303/2022, de autoria da vereadora Cida Pedrosa.

IV. Resultado das discussões
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Após as discussões, opina a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher pela

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária n.º 303/2022, de autoria da vereadora Cida

Pedrosa.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 07 de junho de 2023.

Presidente

Vereadora Cida Pedrosa

Vice-presidente

Vereadora Ana Lúcia

Membro efetivo

Vereadora Elaine Pretas Juntas

Suplente
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